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A SOCIOANTROPOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO E O PROCESSO DE ADOÇÃO 
DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS: O CASO DAS ROÇAS ORGÂNICAS NA  

COMUNIDADE DE TRÊS POÇOS

RESUMO

Esse artigo discute o processo de introdução de inovações tecnológicas em uma comunidade 
camponesa localizada na região do Médio Mearim, no estado do Maranhão. A inovação em 
questão, denominada de “roça orgânica”, teve por objetivo substituir o uso do fogo no preparo 
de áreas para o cultivo agrícola. Para analisar o comportamento dos diferentes atores envolvi-
dos nessa proposta de inovação tecnológica, utilizamos a abordagem da socioantropologia do 
desenvolvimento, mostrando como, apesar do esforço dispendido pelos participantes da expe-
riência, o resultado da implantação das roças orgânicas não atingiu seus objetivos, com a maior 
parte das famílias voltando ao sistema agrícola tradicional.
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ABSTRACT

This paper discusses the process of technological innovation adoption in the peasant commu-
nity situated in the area of Médio Mearim, in the State of Maranhão (Brazil). The aforemen-
tioned innovation, called organic farming, is intended to replace the use of fire in the prepara-
tion of areas for agricultural cultivation. In order to analyze the behavior of the different actors 
involved in this technological innovation proposition, we used the socioanthropology of devel-
opment approach, showing how, despite of the participants’ efforts, the result of the implanta-
tion of the organinc farming did not reach out its objectives, with most of the families return-
ing to the traditional farming systems.
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INTRODUÇÃO

Esse artigo tem por objetivo analisar o 
processo de introdução de uma inovação tec-
nológica numa comunidade camponesa locali-
zada na região do Médio Mearim1, no estado 
do Maranhão. A inovação em questão, deno-
minada de “roça orgânica” ou “roça sem quei-
ma”, teve por objetivo substituir o uso do fo-
go no preparo de áreas para a implantação de 
cultivos agrícolas e foi proposto por uma or-
ganização não governamental, a Associação 
em Áreas de Assentamento no Estado do Ma-
ranhão (ASSEMA), em parceria com a Coope-
rativa dos Pequenos Produtores Agroextrati-
vistas de Lago do Junco (COPPALJ) (Gusmão, 
2009; Matos, 2011).

 A proposta de implantação de uma ro-
ça sem a utilização de fogo e produtos agro-
químicos (agrotóxicos e fertilizantes quími-
cos) foi apresentada no ano de 2000 para os 
camponeses associados da COPPALJ, mora-
dores dos municípios de Lago do Junco e La-
go dos Rodrigues, que forneciam amêndoas 
de coco babaçu para transformação em óleo 
babaçu para ser vendido por essa cooperati-
va numa rede de comercialização do chamado 
comércio justo (Fair Trade), contendo a certi-
ficação de produto orgânico2.

Contudo, como já destacado por vá-
rios autores, o processo de adoção desse ti-
po de inovação não é simples, pois, a utiliza-
ção do fogo por camponeses para o preparo 
das áreas e implantação de roçados representa 
uma importante economia de recursos huma-
nos, principalmente num contexto em que ou-
tras tecnologias (mecanização, por exemplo) 
não estão disponíveis e no qual a disponibili-
dade de força de trabalho tem se tornado cada 
vez menor, devido ao deslocamento dos mais 
jovens para o estudo em centros urbanos e dos 
adultos para o trabalho em outras regiões do 
Brasil (Carneiro, 2013).

Para analisar o comportamento dos 
agricultores em face dessa proposta de ino-
vação tecnológica, utilizamos como referên-
cia elementos da abordagem desenvolvida por 
Olivier de Sardan (1995), que considera que 
qualquer processo induzido de mudança so-
cial, a exemplo da introdução de inovações 
tecnológicas, que será sempre o resultado de 
negociações visíveis (e invisíveis) entre os ato-
res envolvidos. Nesse sentido, “todo projeto 
(inovação tecnológica ou não) sofre um des-
vio, isto é, um afastamento entre o que foi 
previsto e o que é realizado, que é justamente 
o produto de sua apropriação pelos atores en-
volvidos” (Oliver de Sardan, 1995, p.94-95).

Nesse processo de negociação, Oli-
vier de Sardan (1995) destaca dois tipos de 
princípios presentes no comportamento dos 
camponeses frente ao processo de inovação, 
que são os princípios de seleção e de redire-
cionamento, pois, de acordo com essa abor-
dagem, qualquer experiência de inovação 
tecnológica dever ser considerada como um 
processo de construção de sentidos, envol-
vendo os diferentes atores participantes da 
proposta de inovação.

 De acordo com autores que analisaram 
experiências de inovação tecnológica em dife-
rentes partes do mundo com base na perspecti-
va de Olivier de Sardan, o processo de transfe-
rência de tecnologia deve ser visto de forma se-
melhante a um processo de reinterpretação de 
uma mensagem (Bergeret, 2005). Nesse senti-
do, argumentam que os camponeses transfor-
mam, a sua maneira, as proposições técnicas 
que lhes são apresentadas selecionando certos 
elementos que consideram mais interessantes 
do seu ponto de vista e/ou reorientando essas 
técnicas, fazendo uma apropriação seletiva, de 
acordo com suas necessidades, de forma dife-
rente do que geralmente é imaginado pelos ex-
tensionistas ou intermediários do processo de 
inovação (Bergeret, 2005, p. 8).

1 De acordo com o IBGE a Microrregião Homogênea do Médio Mearim localiza-se na mesorregião central do estado do Ma-
ranhão e é composta por vinte municípios, dentre os quais se destacam Bacabal e Pedreiras como os mais importantes.

2 Na época a Cooperativa possuía 156 associados, dos quais 43 aderiram a proposta de implantação das roças orgânicas (Ma-
tos, 2011).
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Além dessa perspectiva para a análi-
se interna do processo de inovação, que des-
taca o complexo processo de negociação de 
dirigentes, técnicos e camponeses, a reflexão 
de Olivier de Sardan (1995)3 também ajuda a 
compreender os limites de iniciativas baseadas 
em projetos realizados por Organizações Não 
Governamentais (ONGs), cuja execução pres-
supõe diferentes níveis de coerência, relacio-
nados, respectivamente, como (1) a coerência 
do projeto com o paradigma que lhe orienta; 
(2) com a adequação ao contexto socioeconô-
mico em que a experiência está inserida; (3) 
a articulação entre os objetivos do projeto e a 
situação dos organismos financiadores e, (4) 
com a lógica de funcionamento da organiza-
ção que está encarregada de realizar o projeto 
(Oliver de Sardan, 1995).

No caso em questão, como será ob-
servado adiante, pesará contra sua execução 
questões que escaparam ao controle dos ato-
res diretamente envolvidos no projeto, como 
as características socioeconômicas das famílias 
participantes do processo de inovação, a redu-
ção do apoio de organizações da cooperação 
internacional para o desenvolvimento da ex-
periência, além de fatores internos à organi-
zação responsável pela assistência técnica, que 
enfrentou dificuldades para realizar o acom-
panhamento dos agricultores, no nível em que 
a introdução de um novo sistema produtivo 
exigia (GUSMÃO, 2009; MATOS, 2011). Por 
conseguinte, apesar do esforço dispendido , o 
resultado da experiência de implantação das 
roças sem fogo ficou bem aquém do desejado 
por seus proponentes, pois, ao final do proje-
to, a maior parte das famílias no projeto vol-
tou ao sistema tradicional de corte e queima 
ou deslocou-se para outra localidade. 

A exposição do artigo está organiza-
da em quatro partes, além dessa introdução. 

Na primeira seção apresentamos o contexto 
da pesquisa e da região estudada. Na segun-
da parte descrevemos o processo de inovação 
tecnológica, na terceira descrevemos alguns 
problemas enfrentados pelo projeto e, na úl-
tima, discutimos o resultado final dessa expe-
riência.

1. O CONTEXTO DA PESQUISA E DA RE-
GIÃO DO ESTUDO

 O estudo foi realizado na comunidade 
Três Poços, localizado no município de Lago 
dos Rodrigues, na região do Médio Mearim, 
pois, um número importante de famílias dessa 
localidade (11 de um total de 50 famílias do 
povoado) participou do projeto, o que favore-
ceu a realização de uma pesquisa de natureza 
qualitativa, que pressupunha a realização de 
períodos prolongados de observação das prá-
ticas desenvolvidas pelos (as) agricultores (as) 
(Gusmão, 2009)4.

 A fase principal de coleta de informa-
ções ocorreu nos anos de 2008 e 2009, con-
tando ainda com uma visita para atualização 
dos dados em outubro de 2015. No levan-
tamento dos dados de campo foram utiliza-
das diferentes técnicas de pesquisa qualitati-
va, como a realização de entrevistas semies-
truturadas e observação participante (Cham-
bers, 1995), que foram complementadas com 
dados quantitativos obtidos das planilhas de 
acompanhamento das duas formas de uso da 
terra. Nessas planilhas, elaboradas pela equi-
pe técnica da ASSEMA, cada unidade familiar 
registrava as informações sobre o tamanho da 
área cultivada, a produção total de cada cultu-
ra agrícola, o peso total de amêndoas extraí-
das e as diárias trabalhadas nos dois sistemas 
agroextrativistas5.

3  Para uma discussão da contribuição da socioantropologia do desenvolvimento de Olivier de Sardan para o estudo de ações 
e projetos de desenvolvimento ver Carneiro (2012).

4 Diferentemente da pesquisa realizada por Matos (2011), para sua dissertação de mestrado, que também procurou entender 
os motivos para a adoção, rejeição ou abandono da roça orgânica, mas, que optou por uma análise quantitativa, trabalhando 
com uma amostra do conjunto de associados da COPPALJ.

5 O objetivo de utilizar alguns dados quantitativos neste trabalho foi somente para ilustrar melhor o desempenho dos dois sis-
temas agroextrativistas em três ciclos agrícolas consecutivos e complementar as análises dos depoimentos das pessoas envolvi-
das no processo de inovação tecnológica no agroextrativismo. Portanto, não se trata de uma análise de dados com parâmetros 
estatísticos.
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 Na região do Médio Mearim, as comu-
nidades rurais vivem em função da agricultura 
familiar, baseada no corte e queima da flores-
ta secundária ou “capoeira”, e do extrativismo 
da palmeira babaçu (Attalea speciosa Mart.), 
espécie florestal predominante na paisagem, 
constituindo um sistema de produção que, em 
linhas gerais, pode ser chamado de agroextra-
tivista, apesar dessas famílias também realiza-
rem a criação de pequenos e grandes animais 
(Porro et al., 2004).

 A partir dos anos 1970, o agroextra-
tivismo tradicionalmente desenvolvido na re-
gião do Médio Mearim entrou em crise, amea-
çando a segurança alimentar das famílias que 
viviam no meio rural (Andrade, 2005; Matos, 
2011). Essa situação de crise do sistema agroe-
xtrativista tradicional teve origem com o de-
senvolvimento do chamado processo de mo-
dernização da agricultura, que, no caso mara-
nhense, baseou-se no apoio à expansão da em-
presa agropecuária com a concessão de incen-
tivos fiscais das superintendências de desen-
volvimento do Nordeste e da Amazônia (SU-
DENE e SUDAM) (Carneiro, 2013).

 Com a regularização das terras públi-
cas beneficiando grandes grupos econômicos, 
houve um processo de concentração fundiá-
ria em que muitas famílias foram expulsas das 
terras onde viviam ou então passaram a viver 
em terras alheias (privadas), passando a pagar 
uma renda para poderem ter acesso à coleta 
do babaçu ou para a realização dos roçados. 
Essas situações provocaram diversos conflitos 
entre os autodenominados proprietários (lati-
fundiários) e as famílias camponesas agroex-
trativistas (Andrade, 2005; Matos, 2011).

 Em diversas situações essas famílias, 
com o apoio dos Sindicatos dos Trabalhado-
res e Trabalhadoras Rurais (STTR) e da Igreja 
Católica, conseguiram obter a posse (ou pro-
priedade) de suas terras, através da criação de 
assentamentos de reforma agrária. Contudo, 
a conquista da terra não produziu resultados 

automáticos na melhoria da qualidade de vida 
das famílias agroextrativistas, pois, a pressão 
populacional excedeu a capacidade de supor-
te da área disponível para o desenvolvimento 
do sistema agroextrativista tradicional, obri-
gando as famílias a aumentarem a frequência 
de uso da terra, com redução do período de 
pousio da área de cultivo.

 Esse aumento da pressão sobre os re-
cursos naturais disponíveis, com as repetidas 
queimadas, acelerou o processo de degrada-
ção das áreas destinadas à agricultura e ao ex-
trativismo, reduzindo a produtividade das cul-
turas agrícolas. Desse modo, os próprios tra-
balhadores agroextrativistas foram obrigados 
a derrubar as palmeiras durante o preparo da 
área de cultivo, para complementar a fertili-
zação do solo e impedir a competição entre o 
babaçu e as culturas agrícolas6.

 Destarte, para consolidar o agroextra-
tivismo como forma de garantir a segurança 
alimentar e a conservação ambiental, a ASSE-
MA implantou um experimento denomina-
do de “Ensaio Técnico no Agroextrativismo” 
na comunidade Centro do Coroatá, no Pro-
jeto de Assentamento Palmeiral-Vietnã, muni-
cípio de Esperantinópolis/MA. Essa pesquisa 
verificou qual a melhor densidade de palmei-
ras por hectare, consorciadas com as culturas 
agrícolas. Além disso, as áreas de cultivo utili-
zadas pela pesquisa eram preparadas e mane-
jadas sem a utilização do fogo e de agroquími-
cos (Matos, 2011).

 Com base nos resultados obtidos nes-
sa pesquisa, a ASSEMA passou a difundir um 
novo sistema agroextrativista em comunida-
des de diferentes municípios de sua área de 
atuação, que passavam pelo mesmo proble-
ma de escassez de terras. Esse novo sistema 
agroextrativista é conduzido sem o uso do fo-
go, agroquímicos e com uma densidade de 
palmeiras definida por hectare, o que em tese 
tornaria possível a utilização da área pelas fa-

6  Essa competição entre o extrativismo e a agricultura provocava conflitos internos às famílias camponesas, o que levou a 
ASSEMA, entidade responsável pela assistência técnica á essas famílias, a realizar uma reflexão sobre qual a melhor forma de 
coadunar essas duas atividades (Matos, 2011).
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mílias de forma consecutiva, sem a necessida-
de do pousio da área e da utilização do fogo.

A partir dessa experiência, a COPPALJ, 
com o apoio da ASSEMA, elaborou o projeto 
das “Roças Orgânicas”, para ser desenvolvido 
junto a famílias de camponeses nos municípios 
de Lago do Junco e Lago dos Rodrigues. Esse 
projeto teve como objetivo aprimorar as prá-
ticas de manejo do babaçu e eliminar o uso do 
fogo e de produtos químicos nas áreas de cul-
tivo e extrativismo de seus cooperados, con-
forme a oportunidade de mercado relacionada 
com a necessidade de exportação do óleo com 
selo orgânico, em consonância com as exigên-
cias da entidade certificadora das áreas de co-
leta do coco babaçu, o Instituto Biodinâmico 
de Desenvolvimento Rural (IBD).

 O projeto das roças orgânicas foi uma 
estratégia utilizada para garantir o certificado 
dos produtos orgânicos da COPPALJ e, segun-
do os técnicos da ASSEMA e lideranças polí-
ticas, uma alternativa de produção em peque-
nas áreas, com possibilidades de promover a 
recuperação da capacidade de produção dos 
solos e elevar a renda das famílias, através do 
aumento da produtividade e da diversificação 
dos produtos da agricultura familiar.

2. A INTRODUÇÃO DA INOVAÇÃO: O SIS-
TEMA AGROEXTRATIVISTA COM ROÇA 
ORGÂNICA

O sistema agroextrativista com roça or-
gânica é uma proposta de inovação tecnológi-
ca no agroextrativismo tradicional desenvol-
vido pela COPPALJ em parceria com a ASSE-
MA. Nesse processo de inovação tecnológica, 
os trabalhadores agroextrativistas são conside-
rados como protagonistas da mudança na for-
ma de uso da terra, de modo que seja garantida 
a permanência no campo das famílias que de-
pendem de pequenas áreas para sobreviverem.

 A proposta da roça orgânica é uma al-
ternativa à roça tradicional baseada no corte e 
queima da floresta secundária ou “capoeira”, 
sendo utilizada no sistema agroextrativista pa-
ra o cultivo, principalmente, de arroz (Ory-
sa sativa L.), feijão caupi (Vigna unguiculata), 
milho (Zea mays L.) e mandioca (Manihot es-
culenta Crantz), em consórcio com a palmei-
ra babaçu. A sua introdução permite que a ati-
vidade agrícola seja realizada sem a utilização 
do fogo no preparo da área de cultivo, favo-
recendo o desenvolvimento do extrativismo, 
uma vez que não há redução das áreas de co-
leta do coco babaçu na comunidade.

Enquanto para os trabalhadores agroe-
xtrativistas a redução da área agricultável, do 
tempo de pousio e o esgotamento do solo foram 
os motivos mais citados para justificar a partici-
pação no projeto das roças orgânicas (Gusmão, 
2009), para a ASSEMA o envolvimento das fa-
mílias era visto como necessário para o fortale-
cimento da proposta de produzir em pequenas 
áreas sem degradar a terra e sem reduzir a ofer-
ta de coco babaçu nas áreas agricultáveis da co-
munidade. Dessa forma, a proposta de inova-
ção tecnológica no agroextrativismo tradicional 
mostrou-se como uma oportunidade de atender 
a demanda de realizar a agricultura e o extrati-
vismo de forma articulada, permitindo às uni-
dades familiares envolvidas o aproveitamento 
integral das áreas disponíveis.

 Outro fator que contribuiu para o en-
volvimento das famílias no projeto das roças 
orgânicas foi a necessidade de adequar a for-
ma de uso da terra às exigências da certificação 
orgânica – obtida junto ao Instituto Biodinâ-
mico de Botucatu, São Paulo. Certificação essa 
que vem permitindo que o óleo babaçu vendi-
do pela COOPALJ atenda a demanda de clien-
tes do chamado comércio justo (Fair Trade)7, 
obtenha preços melhores que os praticados no 
mercado nacional e fortaleça a capacidade de 
reprodução dos camponeses de Lago do Junco 
e Lago dos Rodrigues (Lima Neto, 2007).

7 De acordo com Lima Neto (2007), desde o ano de 2000 a COPPALJ vem conseguindo distribuir “sobras” para os seus asso-
ciados. Em 2014, a Cooperativa fez exportações no valor de US$ 520.037, dirigidas principalmente para o mercado holandês 
(89,43% do total) e para o mercado italiano (10,57%), conforme informações sobre as estatísticas de exportações por muni-
cípio do Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio.
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2.1. O prOcessO de implantaçãO da rOça Or-
gânica.

No início do processo de inovação tec-
nológica as famílias foram orientadas a im-
plantarem as roças orgânicas nas piores áreas 
disponíveis de seus lotes, áreas que haviam si-
do degradadas pelo uso frequente do fogo8. 
Nessa perspectiva, cada família implantou sua 
roça orgânica em uma “linha9”, o equivalen-
te a 0,3 hectare, e à medida que as técnicas de 
preparo e manejo utilizadas no novo sistema 
agroextrativista se tornavam parte do cotidia-
no das pessoas envolvidas, estas eram motiva-
das a aumentarem o tamanho da roça orgâni-
ca e a diminuírem gradativamente a roça tra-
dicional ou “queimada”.

Por causa das dificuldades de incorpo-
rarem as técnicas que desconhecem e do esta-
do de degradação das áreas utilizadas, as famí-
lias envolvidas no projeto receberam um in-
centivo econômico na forma de diárias (em 
média R$ 15,00) que deveria ser utilizado em 
atividades de preparo e manutenção da roça 
orgânica, num total de quarenta diárias nos 
dois primeiros anos e vinte no terceiro ano 
(Gusmão, 2009; Matos, 2011).

A partir dos resultados obtidos no “En-
saio Técnico no Agroextrativismo”, a equipe 
técnica do Programa Agroextrativista de Pro-
dução Integrada da ASSEMA passou a orien-
tar os trabalhadores agroextrativistas (Matos, 
2011), que se envolveram na proposta de eli-
minar o uso do fogo no preparo da área de 
cultivo, a deixarem sessenta palmeiras por 
hectare (ou dezoito palmeiras por “linha”) de 
“roça” plantada, associando assim uma quan-
tidade definida de palmeiras com as lavouras 
orgânicas. As palmeiras em senescência, im-

produtivas, são eliminadas e substituídas por 
algumas “pindovas” ou “pindobas” seleciona-
das e mantidas na área.

Outra inovação no sistema agroextra-
tivista foi a substituição das práticas tradicio-
nais utilizadas no preparo da área de cultivo, 
que compreendem a demarcação de uma área 
diferente todo ano, a derrubada da floresta se-
cundária ou “capoeira”, a queima e a coivara, 
por práticas conservacionistas, as quais explo-
ram as complementaridades e sinergias resul-
tantes de várias combinações de espécies vege-
tais em arranjos espaciais e temporais, como 
a capina seletiva, os consórcios, a rotação de 
culturas e a adubação verde10. Entretanto, ve-
rificamos durante a pesquisa que os trabalha-
dores agroextrativistas utilizavam essas orien-
tações técnicas de forma bastante variada, se-
lecionando o que lhes pareceu mais interes-
sante para seus objetivos (Oliver de Sardan, 
1995), como podemos observar nos depoi-
mentos a seguir:

Na roça crua, a gente sempre planta as le-
guminosas, o feijão guandu e o feijão de 
porco, tudo junto. Depois poda tudinho, 
aí deixa as folhas na terra pra servir de 
adubo, adubo orgânico, não é (Entrevista 
com Negão, 2008).

A partir de setembro já começo a prepa-
rar a roça orgânica. Antes existia só ca-
pim, agora tem mais variedade de plantas 
adubadeiras. A terra tá melhorando, tá fi-
cando fértil, cada ano tem mais nutriente. 
Nós vamos tendo mais controle, mais va-
riedade de plantas. Então a terra vai fican-
do mais fortalecida (Entrevista com Zé Fi-
lho, 2008).

A gente tirou o fogo e colocou o plantio 
das ervas que aduba a terra e aí, no lugar 

8 Essa estratégia pode apresentar dupla interpretação. Uma delas é que não aparecendo bons resultados, ou já imaginando 
algum fracasso na proposta, o plantio nessas áreas não acarretaria grandes prejuízos para as famílias, face à baixa expectativa 
de resultados positivos. Outra interpretação é que, apresentando bons resultados com a inovação tecnológica, recuperando 
a capacidade de produção das terras agricultáveis, cada família aumentaria espontaneamente sua área com roça orgânica e 
diminuiria até não implantarem mais a roça tradicional ou “queimada”

9 Unidade de medida de área das “roças” utilizada pelos trabalhadores agroextrativistas, que mede cerca de 25 braças quadra-
das, o equivalente a 0,303 hectare (1 ha = 3,3 “linhas”).

10  Adubação verde consiste na prática de incorporar ou depositar na superfície do solo biomassa vegetal não decomposta, 
produzidas no local ou importadas, de plantas cultivadas, ou não, com a finalidade de conservar e/ou restaurar as condições 
físicas, químicas e biológicas das terras agricultáveis (Calegari et. al., 1992).
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do broque aumentou as capinas, de qua-
tro a cinco capinas que dá a roça crua. Co-
meço a preparar no início de novembro, 
aí quando não chega a chuva, em dezem-
bro tem que dar outra capina pra plantar. 
Cada ano a terra da roça crua vai melho-
rando. O mato na roça crua não diminui 
não. Só diminui se agente vivesse capinan-
do (Entrevista com Domingos Evangelis-
ta, 2008).

Na roça orgânica tem imbaúba, feijão 
guandu, tudo aduba. Nós não planta mui-
ta coisa pra adubar nossa terra, porque só 
a folha do feijão que nós planta aduba. 
Agora, depois de quatro anos, só é mato 
mole, porque tá muito adubado (Entrevis-
ta com Josilene, 2008).

As roças orgânicas foram preparadas 
por meio da capina seletiva, realizada entre 
os meses de setembro e dezembro, através da 
qual os camponeses agroextrativistas cortam 
a vegetação espontânea, distribuindo-a de-
pois na área para cobertura e proteção do so-
lo. Plantas como o jenipapo (Genipa america-
na L.), a imbaúba (Cecropia sp.) e algumas es-
pécies madeireiras de interesse são seleciona-
das e mantidas no sistema agroextrativista pa-
ra contribuírem com a ciclagem de nutrientes.

O plantio das culturas agrícolas inicia 
no final do mês de dezembro ou princípio de 
janeiro, como na roça tradicional ou “queima-
da”. A escolha das espécies agrícolas para o 
plantio está diretamente associada ao conheci-
mento tradicional, o qual possibilita definir as 
espécies em função de um conjunto de fatores 
que considera desde as características do solo, 
a topografia do terreno, a época de plantio e a 
arquitetura da planta, de tal forma que mante-
nha uma sinergia com outras espécies dentro 
da mesma área.

No período das primeiras chuvas, os 
trabalhadores agroextrativistas plantam arroz, 
milho e mandioca . Geralmente, o arroz é cul-
tivado na parte mais úmida e fértil do terre-

no, enquanto a mandioca, por ser uma cultura 
menos exigente em fertilidade do solo, é cul-
tivada em local mais alto e menos fértil. Tan-
to o arroz quanto a mandioca são consorcia-
dos com o milho. Nos meses de abril ou maio, 
período em que iniciam as colheitas e as chu-
vas começam a diminuir na região, realiza-se 
a prática de rotação de culturas com o cultivo 
do feijão caupi11.

A adubação verde das roças orgânicas 
envolveu o plantio de leguminosas como o in-
gá (Inga sp.), o guandu (Cajanus cajan L.), o 
feijão de porco (Canavalia ensiformis L.) e a 
mucuna preta (Stizolobium aterrimum). De 
acordo com Calegari et al. (1992), essas legu-
minosas se associam a algumas bactérias, ge-
ralmente conhecidas por rizóbios (Rhizobium 
e Bradyrhizobium), que passam a viver no in-
terior de estruturas específicas (nódulos) loca-
lizadas em suas raízes num processo de sim-
biose, desempenhando a fixação biológica de 
nitrogênio.

O manejo da vegetação espontânea foi 
realizado por meio de capina manual associa-
da à rotação de culturas e à utilização de co-
bertura morta. As capinas são realizadas no 
mesmo período da roça tradicional ou “quei-
mada”, porém na roça orgânica a dificuldade 
é maior devido a presença da camada vegetal 
em decomposição (cobertura morta) na super-
fície do solo e, em função disso, acaba deman-
dando mais tempo de trabalho. Além da ca-
pina seletiva realizada antes do plantio, nor-
malmente, são realizadas mais três capinas na 
área de cultivo. Entretanto, se o trabalhador 
agroextrativista não realizar o manejo no tem-
po certo o número de capinas aumenta.

Quanto ao controle dos insetos consi-
derados pragas das lavouras, os trabalhadores 
agroextrativistas foram estimulados a utilizar 
defensivos naturais preparados à base de pro-
dutos disponíveis na comunidade como a uri-
na de vaca, um derivado da fabricação de fari-

11  Os cultivos consorciados ou policultivos (Altieri, 2002), nos quais duas ou mais espécies são plantadas com proximidade 
espacial, foram utilizados na roça orgânica para otimizar o espaço disponível e proporcionar complementaridade das neces-
sidades entre espécies de famílias diferentes, de modo que as relações complementares entre os diversos componentes possa 
garantir a utilização múltipla do agroecossistema (Weid e Altieri, 2002).
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nha de mandioca (manipueira) e o extrato de 
folhas de neem (Azadirachta indica).

 A colheita nas roças orgânicas inicia-
va em abril com o milho (abril a julho). Es-
te produto agrícola é colhido de forma grada-
tiva, conforme a necessidade de consumo de 
cada unidade familiar. Em seguida era realiza-
da a colheita do arroz (maio a julho) e do fei-
jão caupi (julho a agosto). A mandioca é co-
lhida somente após um ano do plantio. Após 
a colheita do milho, arroz e feijão, inicia-se o 
período mais intenso da atividade de coleta e 
quebra do coco, por coincidir com o início da 
safra do babaçu.

 É importante destacar que algumas téc-
nicas tradicionais utilizadas pelos campone-
ses agroextrativistas como o plantio em con-
sórcio, a rotação de culturas e a utilização de 
variedades adaptadas às condições locais fo-
ram respeitadas e valorizadas. Outras como a 
derrubada de toda cobertura vegetal, o fogo e 
agroquímicos foram substituídas pela capina 
seletiva, adubação verde e o uso de defensivos 
naturais, para viabilizar o desenvolvimento da 
atividade agrícola e extrativista na mesma área 
por anos consecutivos.

 Outro aspecto que diferencia a roça or-
gânica da tradicional diz respeito à dinâmica 
de trabalho, como pode ser verificado no de-
poimento de um dos entrevistados:

O trabalho na roça orgânica é diferente 
da roça queimada, a terra fica protegida 
anualmente, né. Todo ano a terra fica em 
condição de você produzir. Tanto pra pro-
duzir o arroz e depois que colheu o arroz, 
capina e planta o feijão, né. Você traba-
lha nela anualmente. Na roça queimada eu 
plantava o arroz e pronto. Às vezes, plan-
tava milho, mandioca. Quando colhia, só 
voltava a trabalhar nela novamente depois 
de três anos. Na orgânica a gente fica tra-
balhando direto. Colhe o arroz, planta o 
feijão. Colhe o feijão, tá preparando pra 
plantar o arroz novamente. Na roça quei-
mada a gente também não plantava uru-
cum, feijão guandu e feijão de porco. Elas 
servem pra adubar, ajudar a recuperar a 
terra. O urucum ainda serve pra tirar o 

produto, fazer o corante, né. O urucum é 
permanente. O feijão guandu, a durabili-
dade dele é até três anos. Tanto o urucum 
quanto o feijão guandu pode plantar jun-
to com a semente do legume. O feijão de 
porco você colheu, pode plantar. Planta só 
ele pra recuperar a área, dá mais cobertura 
(Entrevista com Zé Filho, 2008).

Enquanto na roça tradicional, também 
denominada de “roça queimada”, os trabalha-
dores agroextrativistas utilizaram a área, pre-
parada com o uso do fogo, para o cultivo de 
uma ou duas espécies agrícolas e depois da co-
lheita abandonavam o local por alguns anos, 
na roça orgânica a área era permanente e me-
lhor aproveitada, contudo, a não utilização do 
fogo exigiu das famílias agroextrativistas um 
cuidado maior com o manejo das lavouras e, 
consequentemente, maior dispêndio do traba-
lho familiar (Gusmão, 2009; Matos, 2011).

2.2 limitações Observadas nO prOcessO de im-
plantaçãO das rOças Orgânicas

 Os resultados obtidos com a roça orgâ-
nica foram questionados pelas famílias agroe-
xtrativistas que participaram da experiência, o 
que levou muitos camponeses a continuarem 
desenvolvendo a roça tradicional ou “queima-
da” por não estarem satisfeitos com a produ-
tividade agrícola e os rendimentos obtidos na 
roça sem queima.

 O arroz é considerado pelos traba-
lhadores agroextrativistas como o principal 
produto agrícola a ser comercializado. En-
tretanto, foi a cultura alimentar que obte-
ve menor produtividade dentre as cultiva-
das pelas famílias envolvidas no projeto “Ro-
ças Orgânicas”. Na comunidade Três Poços, 
a produtividade de arroz orgânico na safra 
de 2007/2008 foi de 289 kg/ha, valor bem 
abaixo da média da produtividade municipal 
(1.472 kg/ha) e estadual (1.465 kg/ha) (Co-
nab, 2009). Essa produtividade muito baixa 
de arroz na roça orgânica, com redução no 
decorrer de três ciclos agrícolas consecutivos, 
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não atingindo nem a metade da produtivida-
de da roça tradicional, provavelmente ocor-
reu devido à elevada densidade populacional 
do percevejo do colmo (Tibraca limbativen-
tris Stal), conhecido pelos camponeses agroe-
xtrativistas como “pulgão”12.

 A significativa presença em quantidade 
do percevejo do colmo juntamente com a di-
ficuldade de controlar a vegetação espontânea 
desanimou as famílias agroextrativistas quan-
to ao investimento no plantio de arroz na roça 
orgânica, como foi possível observar nos de-
poimentos de vários participantes do projeto 
(Gusmão, 2009, p. 108).

 A produtividade das outras culturas 
alimentares básicas também não foi o suficien-
te para motivar as famílias pararem com a uti-
lização do fogo na preparação das áreas de ro-
çado, pois, até mesmo a mandioca, espécie ve-
getal pouco exigente em fertilidade do solo, 
não teve desempenho produtivo satisfatório, 
demonstrando o quanto as terras disponíveis 
e utilizadas pelas famílias agroextrativistas es-
tão degradadas.

Outro aspecto importante para enten-
dermos as dificuldades enfrentadas para o de-
senvolvimento das roças orgânicas está rela-
cionado com as limitações enfrentadas pelas 
famílias quanto à disponibilidade de força de 
trabalho, principalmente se considerarmos 
que os camponeses mantiveram os dois tipos 
de roças ao longo do período de desenvolvi-
mento do projeto. No gráfico ao lado, apre-
sentamos a composição por faixa de idade das 
onze famílias que implantaram roças orgâni-
cas. Como pode ser verificado, a maior parte 
dos membros estavam concentrados nas faixas 
de idade de 10 a 14 e de 15 a 19 anos, o que 
significa dizer que estavam envolvidos com 
atividades escolares, não participando de for-
ma integral das atividades agrícolas familiares.

gráficO 1: cOmpOsiçãO pOr faixa de idade das 
famílias envOlvidas nO prOjetO das rOças Or-

gânicas na cOmunidade de três pOçOs (2008).

Fonte: Dados da pesquisa de campo.

Essa limitação de mão de obra pode ser 
observada em vários momentos no desenvol-
vimento das roças orgânicas, como nos perío-
dos em que os camponeses tinham de inter-
romper a realização dos tratos culturais nes-
se tipo de roça, pois, tinham de se dedicar ao 
manejo de uma nova área de roçado ou se de-
dicar à coleta de coco babaçu, como foi obser-
vado por Matos (2011). Por outro lado, a di-
ficuldade em realizar o manejo cotidiano da 
roça orgânica acabou implicando no aumento 
da demanda por força de trabalho13.

Uma última questão se refere ao acom-
panhamento das famílias envolvidas no proje-
to pela equipe técnica da ASSEMA. Como o 
processo de implantação das roças orgânicas 
envolveu novos conhecimentos e a descoberta 
de várias situações inusitadas, como a infesta-
ção do “pulgão”, a interação entre equipe téc-
nica e as famílias deveria ser mais intensa do 
que em situações normais de adaptação de no-
vas práticas agrícolas. Contudo, apesar das fa-
mílias terem destacado a necessidade de uma 
orientação técnica mais constante, em função 
das limitações da equipe técnica do projeto, 
nem sempre foi possível atender essa deman-
da (Matos, 2011).

12 Segundo Ferraz Júnior et al. (2006), o plantio todo ano, na mesma área, oportuniza o aumento da incidência de alguns 
insetos considerados pragas. No sistema de cultivo sem o uso do fogo, esses insetos se transformam em uma forte ameaça.

13 Essa limitação da força de trabalho familiar pode ser compensada, nos primeiros anos do projeto, pelo incentivo financeiro 
repassado pela COPPALJ aos participantes na forma de diária, que podia ser utilizada para pagar trabalho externo. Contudo, 
como destacou Matos (2011, p.144), quando esse repasse terminou, houve um elevado número de desistências do projeto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise atual da dinâmica do agroe-
xtrativismo na região do médio Mearim mos-
tra que a agricultura familiar encontra-se num 
impasse quanto a sua reprodução. De fato, o 
agroextrativismo tradicional, baseado no mo-
delo da agricultura itinerante ou de corte e 
queima atingiu seu limite com relação à utili-
zação dos recursos fundiários disponíveis e a 
consequente impossibilidade de manter a ter-
ra em pousio por vários anos.

 O aumento da pressão sobre os re-
cursos naturais disponíveis, com as repetidas 
queimadas, acelerou o processo de degrada-
ção das áreas destinadas à agricultura e ao ex-
trativismo, reduzindo a produtividade das cul-
turas agrícolas. Nesse contexto, para enfren-
tar as limitações do agroextrativismo tradicio-
nal, a ASSEMA desenvolveu uma proposta de 
inovação tecnológica baseada no policultivo, 
na adubação verde e na manutenção de uma 
densidade pré-definida de palmeiras babaçu 
por hectare de roça plantada, denominada de 
sistema agroextrativista com roças orgânicas.

A proposta do cultivo de culturas ali-
mentares básicas sem o uso do fogo e de agro-
químicos foi apoiada pela COPPALJ, enquan-
to alternativa tecnológica para o uso sustentá-
vel das áreas destinadas a agricultura e a co-
leta de coco babaçu, devido à impossibilida-
de de se continuar com uma forma de uso da 
terra que tem causado redução da capacidade 
de produção dos solos, perda da biodiversida-
de, insegurança alimentar e nutricional, além 
da incompatibilidade com as normas de certi-
ficação orgânica.

A possibilidade de produzir em uma 
área por anos consecutivos e o apoio finan-
ceiro durante o processo de experimenta-
ção de novas técnicas de preparo e manejo 
da área destinada a agricultura e a coleta de 
coco babaçu despertou interesse em um gru-
po formado por onze famílias da comunida-
de Três Poços, pelo sistema agroextrativista 
com roças orgânicas.

No entanto, compreende-se que o de-
senvolvimento das roças orgânicas, enquan-
to alternativa tecnológica para o uso sustentá-
vel das áreas destinadas a agricultura e a cole-
ta de coco babaçu, teve inicialmente um cará-
ter exógeno, provocando impactos na dinâmi-
ca de trabalho das unidades de produção fa-
miliar. O período de preparo da área de cul-
tivo se tornou mais curto e mais intenso. As 
práticas agrícolas destinadas ao manejo do no-
vo sistema agroextrativista aumentaram a de-
manda por força de trabalho, dificultando a 
adaptação das famílias à nova forma de uso 
da terra.

 A falta de orientação técnica no mo-
mento adequado de manejo do sistema agroe-
xtrativista com roças orgânicas, devido ao 
quadro reduzido de técnicos da ASSEMA, foi 
considerada pelas famílias envolvidas no pro-
cesso de inovação tecnológica no agroextrati-
vismo como uma justificativa para voltarem a 
praticar a agricultura itinerante, uma vez que 
a intensificação do uso do fator trabalho, à 
medida que o sistema produtivo torna-se mais 
complexo, não foi superada.

 Outro fator que dificultou a adaptação 
das famílias ao uso sustentável das áreas des-
tinadas a agricultura e a coleta de coco baba-
çu foi a forte infestação de um inseto conside-
rado praga da cultura do arroz. Nesse caso, o 
processo de mudança de tecnologia exigiu a 
criação ou adaptação das técnicas de manejo, 
o que não foi possível realizar em virtude da 
insuficiência dos recursos financeiros e da au-
sência de apoio das agências públicas de pes-
quisa (EMBRAPA e AGERP), que poderiam 
dar suporte ao trabalho com o sistema agroe-
xtrativista com roças orgânicas.

 Retomando a discussão proposta por 
Olivier de Sardan (1995, p.128), sobre os de-
safios enfrentados para a execução de projetos 
de desenvolvimento, podemos dizer que as di-
ficuldades enfrentadas para a adoção da roça 
orgânica se situaram tanto no plano dos fato-
res internos ao projeto, como as limitações da 
assistência técnica fornecida pela ASSEMA e a 
redução do apoio da cooperação internacio-
nal, como de fatores que escapavam ao con-
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trole imediato dos promotores da experiência, 
caso da limitação da força de trabalho familiar 
e da inexistência de pesquisas agroecológicas 
que pudessem auxiliar no enfrentamento dos 
problemas técnicos identificados.

 Fazendo um balanço da trajetória das 
famílias que participaram do projeto, obser-
vamos, atualmente, que sete famílias do gru-
po que trabalhou com as roças orgânicas vol-
taram às práticas agrícolas do sistema agroex-
trativista tradicional enquanto as outras qua-
tro famílias se deslocaram para outras locali-
dades, passando a desenvolver atividades não 
agrícolas.

 A primeira vista, poderíamos pensar 
que essa situação apontaria para um fracasso 
do projeto, contudo, dialogando com Olivier 
de Sardan (1995, p. 94), podemos dizer que 
muitos avanços ocorreram nessa experiência, 
pois, no processo de implantação das roças or-
gânicas, houve um forte investimento na dis-
cussão de práticas agroecológicas, ao mesmo 
tempo em que para muitos participantes do 
projeto ficaram evidenciadas as limitações da 
roça com fogo. Hoje, a direção da COPPALJ 
dá continuidade a sua atuação agroecológi-
ca, discutindo com seus associados alternati-
vas para conciliar o extrativismo florestal com 
a produção de alimentos, conservando o solo 
e diminuindo a pressão pelo uso da terra para 
produção agrícola
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